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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
No dia 28 de março de 2011 foi protocolado o Ofício nº 027/11 da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, comunicando que o Exmo. Senhor Emídio de Souza, Prefeito do Município de Osasco, nomeou para o cargo de Diretor da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco a Profª. Drª Maria de Lourdes Ramos da Silva e para Vice-Diretor o Prof. Dr. Nelson Tanomaru.

Anexam ao Ofício a cópia da ata da reunião da Congregação para a eleição e formação da lista tríplice, cópia da Portaria nº 6/11 e Xerox do curriculum vitae. Assinam o documento o Diretor Geral de Ensino da Fundação, Prof. Eduardo Sakai Dies e Profa. Dra. Maria de Lourdes Ramos da Silva, Diretora da Fac-FITO.

A análise da documentação encaminhada revela que a Portaria nº 6/11, assinada pelo Presidente da Fundação, Sr. Faisal Cury, em 16 de fevereiro, nomeia os dirigentes citados acima, para um mandato de dois anos a contar de 17 de fevereiro de 2011 (fls. 325)
A Ata da Reunião da Congregação da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, às fls. 328 dos autos, cita que “o regimento diz em quatro anos de mandato, porém o estatuto da Fundação diz dois anos”, referindo-se ao mandato da nova diretoria: A reunião foi realizada no dia 12 de fevereiro e a documentação correspondente consta de fls. 326 a 342 dos autos.

De folhas 344 a 375 está juntada cópia do Currículo Lattes da Profa. Dra. Maria de Lourdes Ramos da Silva, docentes da lista tríplice, escolhida para o exercício da Direção da Faculdade.

No dia 30 de março de 2011, com protocolo de 6 de abril, o Prof. Dr. Nicanor Ferreira Cavalcanti encaminha correspondência referente a “Desobediência da FITO às normas do CEE e da Congregação da FAC-FITO (fls. 376-377). Junta farta documentação (fls. 378-410) que demonstra ter sido designado Diretor em 16/02/2009 para mandato de 4 anos e, portanto, expirando em 15/02/2013 (Ofício do CEE nº 085/2009 dando conhecimento do fato). Salienta que em época anterior, já havia sido solicitado esclarecimento sobre a duração do mandato de Diretor de Faculdade e a resposta, dada pelo Parecer CEE nº 527/2008 afirmava ser de quatro anos a duração do mandato de Diretor de Faculdade e fazia outras referências às solicitações da Instituição (fls. 389-392).

No dia 5 de maio de 2011, através do Ofício AT nº 23/2011, a Assistência Técnica do Conselho solicita esclarecimentos sobre a alteração de direção ocorrida, informando que, de acordo com o Artigo 15 do Regimento da Instituição, aprovado pelo Parecer CEE nº 677/08, “os mandatos do Diretor e do Vice Diretor serão de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo” (fls. 411-412).

A Instituição, por meio do Ofício Pres 147/2011 responde que “o conflito existente entre as normas que regem a FITO Mantenedora e a FAC FITO foi discutido amplamente em Congregação, com vistas à reforma do Regimento da FAC FITO para adequar-se às leis municipais que regem à FITO” (sic) (fls. 413). Cita, ainda, que “mediante orientação do Prof. Dr. João Palma quanto a esse desacordo, se impunha a necessidade veemente e urgente de realizar uma Congregação para sanar tal conflito. Por essa razão, realizou-se uma Congregação Extraordinária em 8 de junho de 2011 para deliberar tratar exclusivamente sobre as alterações necessárias ao Regimento” e que o “resultado da Congregação foi unânime e o artigo 15 do Regimento da FAC FITO foi alterado com o aval de todos os presentes”, ou seja: a FAC FITO alterou seu Regimento para que o mandato de diretor passasse a ser de dois anos e não mais de quatro anos como previa anteriormente (fls. 414-415). Assinado pelo Sr. Faisal Cury, Presidente, Sr. Eduardo Sakai Dies, Diretor Geral de Ensino e Profa. Dra. Maria de Lourdes Ramos da Silva, Diretora da FAC FITO, ao ofício foram juntadas cópias de diferentes documentos referentes a essa determinação (fls. 416-450).

Em 6 de julho, nova correspondência é encaminhada pelo Prof. Dr. Nicanor, reafirmando as denúncias sobre irregularidades quanto ao mandato da direção da Faculdade (fls. 451-456).

Toda a documentação foi analisada pela Assessoria Jurídica deste Conselho (fls. 457-458) informando que “neste momento a situação apresentada pela Instituição está em desacordo com a legislação vigente, vez que a Deliberação CEE nº 57/06 prevê que o mandato do Diretor é de 04 (quatro) anos e a proposta da Instituição para alteração do Regimento é de que o mandato do Diretor seja pelo período de 02 (dois) anos. Anexa o Parecer 527/2008 que já havia tratado desta matéria em setembro de 2008 (fls. 459-462), destacando que a Lei 10403/71 que reorganiza o Conselho Estadual de Educação determina as competências do Conselho em seu artigo 2º, inciso XI:

“autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações associações instituídas pelo Poder Público Estadual ou Municipal, assim como de seus novos cursos: aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los (gg.nn.)”.

1.2 APRECIAÇÃO

Na visão deste Parecerista, o assunto é de fácil resolução: 

· a normatização para o funcionamento das IES estaduais e municipais do Estado é feita por este Conselho, conforme prevê a legislação pertinente;

· a Deliberação CEE nº 57/06, que dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino estabelece, em seu artigo 9º:

· Art. 9º - O mandato dos dirigentes, a que se refere esta Deliberação, será de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo, se assim dispuser o regimento da instituição. 

·  O CEE-SP já se manifestou sobre o mesmo tema em consulta formulada pela mesma Instituição, em Parecer de setembro de 2008 (Parecer CEE nº 527/08, publicado no DOE de 10/10/08, Seção I, fls. 20).
Deste modo:

· Não cabe às Instituições colocarem em seus regimentos os mandatos dos seus Dirigentes visto que estes, já estão estabelecidos e são de 4 (quatro) anos. O que pode ser matéria regimental é se haverá permissão ou não para a recondução e outros aspectos como, por exemplo, a titulação exigida para o exercício do cargo;

· A recomendação deste Conselho foi a de que haveria a necessidade de sanar o conflito existente nas normas institucionais, mas para a sua adequação à legislação educacional e não para uma homogeneização sem referencial.

· A Congregação da IES não tem competência para Deliberar em desacordo com o disposto na legislação e normas aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação.

· A situação vivenciada pela FAC FITO no presente momento é irregular, pois a nomeação de seus dirigentes não pode ser aprovada por ferir as normas aprovadas por este Conselho, seja quanto à substituição da diretoria anterior, cujo mandato foi reduzido para 2 anos ao invés dos quatro anos aprovados anteriormente, bem como por ter colocado novos dirigentes com mandatos que estão em conflito com o disposto na Deliberação CEE nº 57/06.

Pelo exposto, até que a situação seja resolvida de modo a ser atendida a legislação educacional pertinente, considerar-se-á irregular a situação dos dirigentes da FAC FITO.

Em consequência, ações que são de responsabilidade da direção, que abrangem toda a relação da Instituição com este Conselho, bem como alguns atos acadêmicos como a outorga de grau, assinatura de diplomas e seu encaminhamento para registro e os editais para processos seletivos não poderão ser realizados.

2. CONCLUSÃO 

Sustar a tramitação dos processos da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FAC FITO junto ao Conselho Estadual de Educação, enquanto sua situação for considerada irregular.

Dar ciência do presente Parecer à FAC FITO, à Fundação Instituto Tecnológico de Osasco e à Prefeitura do Município de Osasco.

São Paulo, 01 de setembro de 2011.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de setembro de 2011.

a) Consª Rose Neubauer 

    Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

      Vice-Presidente no exercício da Presidência
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